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Aos sete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um, às dezessete horas, no Plenário Francisco de Freitas, Salão Nobre do Pavimento Senador Dirceu Cardoso, localizado na Rua Marechal Floriano Peixoto, 340, neste Município, foi realizada mais uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Miracema, a de número setenta e cinco da atual legislatura, com a presença dos Vereadores Fabrício de Sá Xavier, Carlos Magno da Silva Peres, Genessi Rodrigues da Silva, Aimoré da Silva Almeida, Caio Rocha de Souza, Hugo Fernandes, Marcelo Souto Padilha, Marcus Felipe Mercante Linhares, e Sérgio Adrian de Souza, sob a presidência do primeiro. Após constatar a existência de número legal, o Sr. Presidente Vereador Fabrício de Sá Xavier, solicitou ao Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares, que na oportunidade ocupava a cadeira do 1º Secretário da Mesa Diretora, que fizesse a chamada dos Vereadores presentes. Foi registrada a ausência do Vereador Maurício Sant’Ana Soares e Jocimar Vaz Freire​. Justificadas. Em seguida o Sr. Presidente solicitou ao Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares, que fizesse a leitura do seguinte texto bíblico: João, Capítulo 01, Versículos de 01 à 05. Em sequência, foi lida e aprovada a ata do dia 06 de dezembro de 2021. O Vereador Presidente Fabrício de Sá Xavier esclareceu que esta Sessão Ordinária está substituindo a Sessão que deveria ocorrer no dia 23 de dezembro de 2021. Prosseguindo o Sr. Presidente solicitou ao Primeiro Secretário da Mesa Diretora que fizesse a leitura da seguinte correspondência: 01) Ofício PMERJ/36º BPM/S/Nº/2021 do 36º Batalhão da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. O Vereador Fabrício de Sá Xavier solicitou uma Moção de Aplausos para cada Policial Militar, os parabenizando pelos excelentes serviços que eles vêm prestando ao Município de Miracema. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. A seguir o Sr. Presidente passou ao tempo destinado a Requerimentos e Indicações. Foram apresentados os seguintes: 01) Vereador Marcelo Souto Padilha - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que sejam realizados os devidos reparos no bueiro localizado na Rua Porfilho Augusto Botelho, Bairro Vila Nova, tendo em vista que se formou uma cratera no meio da rua, conforme é possível observar na foto em anexo. Deferido. 02) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja aumentada a quantidade de brinquedos situados no Parque Ecológico (Mirante) do Município de Miracema. Deferido. 03) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Agricultura - Solicitação no sentido de que seja realizada a recuperação de um bueiro localizado próximo ao Sítio dos Tostes, na Cachoeira do Cego, tendo em vista que o referido bueiro arrebentou e está impossibilitando a passagem da comunidade que mora no local. Deferido. 04) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Policia Militar e à Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja realizada uma maior fiscalização nos veículos de outros Municípios que estão soltando animais de rua na Avenida Samel e próximo ao Conde. Aprovado e deferido. 05) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentindo de que seja realizada a abertura de um bueiro localizado em frente ao Estádio Municipal de Miracema, na Avenida Carvalho, tendo em vista que o referido bueiro está muito fino. Deferido. 06) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que seja realizada uma limpeza no campo do Estádio Municipal, pois o mato está muito alto. Deferido. 07) Vereador Sérgio Adrian de Souza - Ao Deputado Estadual Jair Bittencourt - Solicitação no sentido de que seja estudada a possibilidade de incluir no projeto de manutenção das estadas rurais (Estrada da Produção), a manutenção também da estrada que liga Miracema a Serra da Ventania. O local tem um grande potencial para o Turismo, com belíssimas cachoeiras, trilhas para ciclistas, fazendas antigas e matas nativas. O trajeto prevê 12km de estradas a serem adequadas para o transito dos usuários. Vale destacar que no topo da Serra da Ventania, encontra-se a maior rampa de voo livre da região, que em 2011 foi realizado o 3º Encontro de Pilotos de Parapente de todo o País. Com o apoio de Vossa Excelência junto ao programa ESTRADA DA PRODUÇÃO e com recursos do FUNDO SOBERANO DO ESTADO que contempla investimentos e apoio ao TURISMO, podemos alavancar o TURIMO em Miracema. A melhoria ao acesso das estradas até a rampa de voo, fará com que frequentemente teremos Pilotos de Parapentes, ciclistas de outros Municípios, observadores de pássaros e outros adeptos de esportes radicais e amantes da natureza frequentando o Município, fomentando a rede de comércio, gastronomia e hotelaria local. Destacamos também que a área está inserida na Unidade de Conservação APA e Refúgio da Vida Silvestre da Ventania. Toda região é frequentada por equipes de observadores de pássaros, inclusive a equipe do Programa Vem Passarinhar – INEA RJ. Na oportunidade, gostaria de parabeniza-lo pelo esforço e todo empenho em prol Noroeste Fluminense. Aprovado. 08) Vereador Sérgio Adrian de Souza - Ao Prefeito Municipal, com vista à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que envide esforços junto à Secretaria de Obras, a fim de atender os moradores da Rua Francisco Ribeiro dos Santos, no Conjunto Habitacional Maria Helena Santana. Segundo os mesmos, há duas casas que ainda usam fossas e devido a dureza do solo, constantemente a fossa está transbordando. A solução seria interligar as fossas à caixa de esgoto mais próxima. O funcionário da Secretaria de Obras já fez a avaliação e constatou que precisará de 47 metros de tubo de 100 para executar o serviço. Deferido. 09) Vereador Sérgio Adrian de Souza - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que sejam realizados os devidos reparos na Rua Nelson Ronzei (casas populares do Bairro Demétrio), pois nos períodos de chuva a rua, que não possui calçamento, fica completamente alagada, assim solicitamos que seja aplicado algum material (cascalho ou pó de pedra) com o objetivo de nivelar a referida Rua. Deferido. 10) O Vereador Genessi Rodrigues da Silva solicitou uma Moção de Aplausos para os Organizadores do Campeonato de Futebol da parte alta do Município de Miracema, os parabenizando pelo excelente evento esportivo que foi realizado. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 11) Vereador Genessi Rodrigues da Silva solicitou uma Moção de Aplausos para o Time de Futebol que foi campeão do Campeonato de Futebol da parte alta do Município de Miracema, citando o nome de todos os jogadores, bem como que seja encaminhada uma Moção de Aplausos individual para cada jogador, os parabenizando por terem sido campeões. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares esclareceu que hoje chegou uma patrol mecanizada em Miracema, do programa Estradas Agro-RJ, com o objetivo de realizar a recuperação de várias estradas vicinais no Estado do Rio de Janeiro e ainda vão chegar dois caminhões, uma retroescavadeira e outras máquinas. Acrescentou que esse Programa comtempla a aplicação de brita corrida nas estradas e foi uma solicitação feita por ele, em conjunto o Vereador Sérgio Souza. Destacou que esse é um programa do Governo do Estado, com maquinário e mão de obra deles, com data para começar e terminar, sendo que serão priorizadas as estradas vicinais de uso comum. 12) O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares solicitou uma Moção de Aplausos ao Deputado Estadual Jair Bittencourt, o parabenizando pela parceria com o Município de Miracema, em especial com relação à área da Agricultura, não medindo esforços para beneficiar nosso Município. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 13) Vereador Genessi Rodrigues da Silva, em conjunto com os Vereadores Hugo Fernandes e Carlos Magno da Silva Peres, solicitou uma Moção de Aplausos ao Deputados Jair Bittencourt e André Siciliano, os parabenizando pela forma carinhosa e respeitosa que eles atenderam todos os Vereadores, no Evento realizado em Itaperuna, independentemente de Partido Político. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. A seguir o Sr. Presidente passou à Ordem do Dia. Foram apresentados 02 (dois) Projetos de Lei: O Vereador Carlos Magno da Silva Peres solicitou que os dois Projetos fossem votados em primeira e única votação, o que foi aprovado por unanimidade. 01) Projeto de Lei que Altera a estrutura da Lei Municipal Nº 1.917/2020 de 10 de dezembro de 2020 e dá outras providencias. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.991, de 07 de dezembro de 2021. O Prefeito do Município de Miracema, usando das atribuições de seu cargo, nos termos da Lei Federal Nº 4.320/64 e da Lei Orçamentária Municipal Nº 1.917/2020, de 10 de dezembro de 2020. Art. 1º- Fica alterado o texto do artigo 4º, Inciso I da Lei Municipal Nº 1.917/2020 de 10 de dezembro de 2020, passando a ter a seguinte grafia: “Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a: I – Abertura de Créditos Adicionais Suplementares ao Orçamento de 2021, até o limite de 40% (quarenta por cento) do total das despesas fixadas utilizando para isso o provável excesso de arrecadação e anulações de dotações, criando, se necessário, elementos de despesas dentro das unidades orçamentárias existentes; (...)”. Art. 2º- Todos os demais artigos da Lei Municipal Nº 1.917/2020, de 10 de dezembro de 2020, permanecem na íntegra, não havendo, portanto, alterações; Art. 3º - Esta LEI entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 02) Projeto de Lei que Dispõe sobre a criação do novo Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS/ FUNDEB. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.992, de 07 de dezembro de 2021. O Prefeito do Município de Miracema, no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no art. 33 da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, sanciona a seguinte Lei: Capítulo I - Das Disposições Preliminares - Art. 1º.  Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS/FUNDEB, no âmbito do Município de Miracema – RJ. Capítulo II - Da composição - Art. 2º.  O Conselho a que se refere o art. 1º é constituído por 14 (quatorze) membros titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme representação e indicação a seguir discriminadas: a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente; b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública; c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas; d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas públicas; e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública; f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1 (um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas. g) 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME); h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, indicado por seus pares; i) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; j) 1 (um) representante das escolas do campo; §1°. Os membros titulares que serão indicados pelo conjunto dos estabelecimentos, farão o processo eletivo organizado para escolha do Presidente. § 2º. A indicação referida no caput deste artigo, para os mandatos posteriores ao primeiro, deverá ocorrer em até vinte dias antes do término do mandato vigente, para a nomeação dos conselheiros que atuarão no mandato seguinte. § 3º. Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar vínculo formal com os segmentos que representam, devendo esta condição constituir-se como pré-requisito à participação no processo eletivo previsto no § 1º. § 4º. São impedidos de integrar o Conselho do Fundeb: I - cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau, do Prefeito e do Vice-Prefeito, e dos Secretários Municipais; II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau, desses profissionais; III - estudantes que não sejam emancipados; e IV - pais de alunos que: a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito do Poder Executivo Municipal; ou b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal. § 5°. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz. § 6º. O presidente do conselho será eleito por seus pares em reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar a função o representante do governo gestor dos recursos do Fundo no âmbito do Município. § 7º. As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo: a) são pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014; b) desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo conselho; c) devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data de publicação do edital; d) desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos públicos; e) não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da Administração da localidade a título oneroso. Art. 3º. O suplente substituirá o titular do Conselho do Fundeb nos casos de afastamentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua vaga temporariamente (até que seja nomeado outro titular) nas hipóteses de afastamento definitivo decorrente de: I – desligamento por motivos particulares; II – rompimento do vínculo de que trata o § 3º, do art. 2º; e III – situação de impedimento previsto no § 4º, do art.2° incorrida pelo titular no decorrer de seu mandato. § 1º Na hipótese em que o conselheiro titular e/ou suplente incorrerem na situação de afastamento definitivo descrito no art. 3º, a instituição ou segmento responsável pela indicação deverá indicar novos representantes para o Conselho do Fundeb. Art. 4º. O mandato dos membros do Conselho será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o próximo mandato. §1° - O primeiro mandato dos membros do Conselho terá validade até a data de 31/12/2022, sendo um mandato para regularização da nova lei. §2° - A partir do dia 01/01/2023, o mandato será de 4 (quatro) anos, sendo vedada a reeleição. Capítulo III - Das Competências do Conselho do FUNDEB - Art. 5º. Compete ao Conselho do FUNDEB: I – acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do Fundo; II – supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da proposta orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundeb; III – examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; IV – emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, que deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; e V – aos conselhos incumbe, também, acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - PEJA e, ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a esses Programas, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. VI - outras atribuições que a legislação específica eventualmente estabeleça; Parágrafo Único. O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá ser apresentado ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento do prazo para a apresentação da prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado/Municípios. Capítulo IV - Das Disposições Finais - Art. 6º. O Conselho do Fundeb terá um Presidente e um Vice-Presidente, ambos eleitos por seus pares. Parágrafo Único. Estão impedidos de ocupar a Presidência e a Vice-presidência os conselheiros designados nos termos do art. 2º, alínea a, desta lei. Art. 7º. Na hipótese em que o membro que ocupa a função de Presidente do Conselho do Fundeb incorrer na situação de afastamento definitivo previsto no art. 3º, a Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente. Art. 8º. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do Conselho do Fundeb, deverá ser aprovado o Regimento Interno que viabilize seu funcionamento. Art. 9º. As reuniões ordinárias do Conselho do Fundeb serão realizadas trimestralmente, com a presença da maioria de seus membros, e, extraordinariamente, quando convocados pelo Presidente ou mediante solicitação por escrito de pelo menos um terço dos membros efetivos. Parágrafo Único. As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o julgamento depender de desempate. Art. 10. O Conselho do Fundeb atuará com autonomia em suas decisões, sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal. Art. 11. A atuação dos membros do Conselho do Fundeb: I - não será remunerada; II - é considerada atividade de relevante interesse social; III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro, e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações; e IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de servidores das escolas públicas, no curso do mandato: a) exoneração de ofício ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das atividades do conselho; e c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha sido designado. V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades do Conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades escolares. Art. 12. O Conselho do Fundeb não contará com estrutura administrativa própria, devendo o Município garantir infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das competências do Conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos a sua criação e composição. Parágrafo Único. A Prefeitura Municipal deverá ceder ao Conselho do Fundeb um servidor do quadro efetivo municipal para atuar como Secretário Executivo do Conselho. Art. 13. O Conselho do Fundeb poderá, sempre que julgar conveniente: I - apresentar, ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla transparência ao documento em sítio da internet; II - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário Municipal de Educação, ou servidor equivalente, para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a trinta dias. III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serão imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 20 (vinte) dias, referentes a: a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços custeados com recursos do Fundo; b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados; c) documentos referentes a convênios do Poder Executivo com as instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos que são contempladas com recursos do Fundeb; d) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções; IV – realizar visitas e inspetorias in loco para verificar: a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares com recursos do Fundo; licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços custeados com recursos do Fundo; b) a adequação do serviço escolar; c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do Fundo. Art. 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão em sítio na internet informações atualizadas sobre a composição e o funcionamento dos respectivos conselhos de que trata esta Lei, incluídos: I - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam; II - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho; III - atas de reuniões; IV - relatórios e pareceres; V - outros documentos produzidos pelo conselho. Art. 15. Durante o prazo previsto no § 3º do art. 2º, os representantes dos segmentos indicados para o mandato subsequente do Conselho deverão se reunir com os membros do Conselho do Fundeb, cujo mandato está se encerrando, para transferência de documentos e informações de interesse do Conselho. Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições contrárias e especialmente as Leis nº 1.149/2007 e 1.302/2010. Agradecendo a presença de todos o Sr. Presidente encerrou a reunião, os convidando para a próxima a ser realizada no dia 09/12/2021, às 17 horas. Nada mais havendo eu, Roger Rabello Frazão Corrêa, Agente Administrativo da Câmara Municipal de Miracema, para constar, lavrei a presente ata que vai assinada pelos Senhores Vereadores presentes. Sala das Sessões, 07 de dezembro de 2021.
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